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    O presente estudo é extraído, em sua essência, da dissertação de pós-graduação stricto sensu (mestrado) deste autor, do programa de Ciências Sociais da PUC Minas, sendo adaptado e atualizado para os propósitos desta publicação.
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1 INTRODUÇÃO




    O mundo contemporâneo tem revelado diversas tecnologias há pouco inexistentes ou outrora inadequadas para determinados usos. Essa realidade ganha especial destaque quando a inserção ou o aprimoramento tecnológico ocorrem no âmbito dos órgãos de segurança pública, uma vez que novas dinâmicas criminais exigem a atualização, no mínimo pari passu, das instituições encarregadas de combater e coibir os delitos.




    Em que pese não haver dúvidas sobre a relevância da necessidade de modernização dos órgãos de segurança pública, na prática, a falta de investimentos e de pessoal, bem como o sucateamento das polícias de investigação, se colocam como grandes entraves para que as instituições se atualizem. Ou seja, sem que estas estejam devidamente equipadas e estruturadas, dificilmente terão condições de aprimorar os seus procedimentos e técnicas.




    Somada à falta de investimentos, há ainda a cultura de aversão às mudanças que impregna os órgãos de polícia judiciária, circunstância que dificulta a adoção de novos recursos e a alteração na forma de desempenho de suas atribuições. Não por outra razão, resiste um modelo ultrapassado de inquérito policial, procedimento com a mesma essência de sua forma originária da época do Brasil Imperial, carregado de burocracia, morosidade e ineficiência, havendo pouca reflexão sobre sua adequação por parte das próprias organizações que dele dependem para a formalização dos seus trabalhos.




    Tem-se, pois, um cenário em que a modernização das polícias se revela imprescindível, mas difícil de ser concretizada, dada a falta de investimentos pelo poder público e o engessamento cultural das instituições. Porém, ainda que prevaleça um contexto desfavorável ao aprimoramento dos órgãos de segurança pública, algumas tecnologias têm se difundido no meio policial, evidenciando a busca, ainda que pontual, pela atualização dos recursos. Em exemplo, destaca-se a ferramenta popularmente conhecida como drone, que tem ganhado espaço nas diligências investigativas de todo o país.




    A partir de pesquisas nos sites institucionais das polícias civis do Brasil e em sites de notícias jornalísticas localizadas por meio de serviços online de busca, é possível verificar que todos os órgãos brasileiros de polícia judiciária utilizam, ou em algum momento utilizaram, o drone em suas atividades. Tal fato também foi constatado mesmo nos estados com as menores populações, como nos casos de Amapá e Roraima.




    Na fase embrionária desta pesquisa, foi constatado que, se por um lado, não remanesciam dúvidas quanto ao emprego da tecnologia pelas polícias de investigação, por outro, ainda prevaleciam muitas incertezas no tocante a como, de fato, o drone é inserido no contexto das investigações criminais e de que modo ocorre a incorporação das imagens por ele captadas aos inquéritos policiais. Foi diante da importância do esclarecimento dessas incertezas e da escassez de material científico sobre o assunto que o presente estudo se desenvolveu.




    Essa pesquisa, portanto, visou elucidar a seguinte problemática: de que maneira a tecnologia do drone tem sido utilizada no cotidiano das polícias civis do Brasil, no sentido de auxiliar na conformação da investigação criminal? O caminho traçado para a compreensão do problema perpassou não só pela análise dos benefícios ou prejuízos institucionais que justificam ou repudiam o uso de drone nas investigações de crimes, mas também pelo exame do “custo-benefício social” de sua utilização pelas polícias judiciárias. Dessa forma, foi fundamental verificar até que ponto os fins (eficiência na prevenção e repressão de crimes) justificam os meios (aqui referenciados pelo uso de drone), levando-se em conta o contexto social em que esses meios são aplicados.




    Para o norteamento da pesquisa, foram pressupostas três hipóteses formuladas, especialmente, a partir de experiências e observações pessoais. A primeira delas se amparou na percepção de que as polícias civis têm priorizado a aquisição de drones com o intuito de, mesmo sem comprovação empírica, modernizar suas atividades investigativas com a tecnologia. A difusão e o quantitativo de drones comprados pelas instituições nos últimos anos reforçam essa hipótese. Ainda que sem dados precisos sobre a quantidade de equipamentos de cada organização, as matérias extraídas dos sites oficiais das polícias civis, aliadas à escassez de notícias semelhantes com mais de cinco anos, permitem a conclusão de que a aquisição e o emprego dos drones pelas polícias judiciárias são fatos recentes.




    Como segunda hipótese, partiu-se do pressuposto de que o drone é uma ferramenta utilizada com o propósito de conferir maior segurança aos agentes envolvidos na ação policial, bem como à própria população. Tal hipótese decorre da possibilidade de o equipamento proporcionar uma visão privilegiada do palco de uma ação policial, como ocorre nos casos de cumprimento de mandados de prisão, o que implica maior controle da diligência e, por conseguinte, diminuição dos riscos a ela inerentes.




    Por fim, a terceira hipótese se sustentou na premissa de que as imagens captadas pelo drone são referenciadas, de alguma maneira, nos relatórios conclusivos das investigações policiais, aos quais influenciam, uma vez que conferem maior objetividade e confiabilidade à prova produzida em situações em que o registro de determinados fatos, por filmagem ou fotografia, se torna importante para a melhor compreensão do delito. Seria o caso, a título ilustrativo, de imagens gravadas de um traficante que joga fora suas drogas, antes de ser abordado por policiais, durante uma operação de cumprimento de mandado de busca e apreensão. Nessas circunstâncias, sem a filmagem, a prova poderia acabar dependente da palavra do policial que testemunhou o descarte da droga, sendo, dessa forma, inerentemente subjetiva.




    Considerando tais proposições, como objetivos da pesquisa, buscou-se, de maneira geral, analisar criticamente a utilização do drone pelas polícias de investigação e compreender o emprego da tecnologia como ferramenta auxiliar no esclarecimento de crimes. Além disso: identificar os motivos e as circunstâncias que levam as polícias civis a adquirir drones, bem como o que impele os agentes a empregá-los em atividades de interesse investigativo; verificar se o drone contribui efetivamente no aumento da segurança de policiais e cidadãos no local em que é operado, ante a possível diminuição de elementos surpresas (entendidos como situações inesperadas ou adversas); analisar as normativas existentes sobre o uso dessa tecnologia, identificando eventuais lacunas sobre a temática e acerca das providências ou cuidados voltados à preservação e à proteção dos direitos dos cidadãos por ocasião do emprego do equipamento; apurar como as imagens, porventura captadas pela ferramenta, têm sido incorporadas ao inquérito policial e qual tratamento a elas é destinado, incluindo o tempo de arquivamento dos dados coletados e suas finalidades.




    O estudo se justifica a partir da percepção de que no meio policial há muita euforia diante da tecnologia, com diversas unidades policiais e servidores buscando acesso a drones para emprego em suas atividades sem, contudo, apresentarem justificativas técnicas precisas. Por meio de levantamento bibliográfico, verificou-se que poucos estudos foram desenvolvidos acerca da real efetividade do equipamento para a investigação criminal, e tampouco o assunto vem sendo abordado nos meios político e acadêmico, não obstante a importância dos debates sobre o impacto social derivado do monitoramento e da captação de imagens com o uso de drones pelas polícias. Lado outro, não se pode desconsiderar que há muito se tem discutido formas de aprimorar as investigações criminais, que permanecem estagnadas em modelos tradicionais, de modo que sejam apresentados mecanismos que contribuam efetivamente na diminuição dos crimes, no controle da criminalidade e na melhoria da segurança pública. Nessas discussões são comuns referências à necessidade de modernização das polícias a fim de que elas se adequem à realidade atual, marcada pelo surgimento de novas tecnologias e de novas formas de cometimentos de delitos.




    No Brasil, os índices alarmantes de criminalidade evidenciam e reforçam essa urgente demanda por mudanças na maneira de investigar crimes, entretanto, em que pese tal movimento venha ocorrendo por meio da inserção de algumas tecnologias, verifica-se certa estagnação no que tange aos métodos e processos. Mais especificamente, percebe-se que, se sob um ponto de vista, as inovações pontuais nos trabalhos investigativos têm viabilizado resultados relevantes em situações antes impunes – como em apurações de crimes de lavagem de grandes quantias de dinheiro –, sob outro, o inquérito policial ainda segue um rito cartorário desatualizado e ineficiente.




    Nesse sentido, foi com a perspectiva de que a modernização das polícias civis pode atuar como possível fator de impacto na diminuição de crimes, e mais amplamente na oferta de segurança pública de maior qualidade, que se pretendeu compreender qual é a real contribuição do drone na apuração dos delitos. Em outros termos, essa pesquisa teve por finalidade verificar se a ferramenta, enquanto inovação tecnológica, tem o condão de aprimorar os resultados almejados pelas polícias investigativas e a forma como elas exercem suas atividades precípuas.




    Cabe destacar que, como responsável pelo projeto que inaugurou a utilização do drone no âmbito institucional na Polícia Civil do Estado de Minas Gerais (PCMG), em 2017, e na condição de ex-gestor da unidade aérea da instituição por longos anos, este autor constatou urgente necessidade de desenvolvimento de estudos aprofundados sobre o tema, principalmente sob a ótica social. Dessa forma, tornou-se de alta relevância a compreensão em nível acadêmico, em termos sociológicos, de como a tecnologia tem sido inserida na investigação criminal, bem como quais são os percalços, entraves e desafios para o alcance do resultado esperado pela sociedade.




    1.1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Para melhor compreensão do objeto de estudo e atendimento aos objetivos propostos nessa pesquisa, assumiu-se uma estratégia metodológica, de enfoque qualitativo, que, em razão de sua flexibilidade, possibilitou contemplar o contexto em análise por diversos ângulos. Como confirma Martins (2004, p. 292), “há uma característica que constitui a marca dos métodos qualitativos, ela é a flexibilidade, principalmente quanto às técnicas de coleta de dados, incorporando aquelas mais adequadas à observação que está sendo feita”. Não obstante, foram assumidos como necessários a manutenção do rigor e o cuidado com os critérios para a escolha do método.




    Um bom método será sempre aquele que, permitindo uma construção correta dos dados, ajude a refletir sobre a dinâmica da teoria. Portanto, além de apropriado ao objeto da investigação e de oferecer elementos teóricos para a análise, o método tem que ser operacionalmente exequível. (MINAYO; SANCHES,1993, p. 239).




    Dessa maneira, optou-se por desenvolver a pesquisa em três etapas. A primeira consistiu no levantamento sobre o histórico e a realidade da investigação policial no Brasil, considerando a inserção das polícias judiciárias no sistema de justiça criminal, bem como as dificuldades enfrentadas durante a apuração de crimes. Para tanto, foram consultados materiais literários de diversas fontes com pertinência temática. Nesse momento, a seleção de informações não foi dedicada ao drone em si ou a qualquer outra ferramenta empregada em trabalhos de apuração de delitos, mas ao panorama da investigação criminal como um todo.




    Como principal referência para os levantamentos históricos, foi utilizado o trabalho elaborado pela Fundação João Pinheiro sobre o caminho percorrido por essas instituições no Brasil. Desse modo, apesar do enfoque na Polícia Civil de Minas Gerais, foi possível compilar elementos esclarecedores sobre a origem, o desenvolvimento e a situação da polícia de investigação em âmbito nacional.




    Para a compreensão da realidade em que se encontram as polícias civis do país, foram utilizados estudos que apresentavam análises sobre a eficiência dessas instituições a partir de dados consolidados sobre a apuração de crimes. Sob o amparo desses trabalhos, essa pesquisa foi direcionada para o esclarecimento das causas da baixa qualidade e/ou produtividade, constatada pelos autores.




    Após a conclusão da primeira etapa, verificou-se que a escassez de ferramentas tecnológicas adequadas para o desenvolvimento dos trabalhos investigativos, em conjunto com outros fatores, possui impactos negativos no eficiente esclarecimento de crimes. Diante desse prospecto, passou-se para a etapa seguinte, a qual teve por objetivo analisar, especificamente, uma das ferramentas que eventualmente pudessem contribuir para o aprimoramento das apurações de delitos.




    Nessa fase, foram realizadas leituras preliminares que visavam a uma melhor compreensão sobre a inserção do drone nas atividades policiais, principalmente no âmbito internacional. A seleção desse material de referência baseou-se, em sua maior parte, em trabalhos, matérias de veículos de imprensa e artigos científicos produzidos no exterior. A opção por essa estratégia decorre do fato de que o emprego do drone na segurança pública em todo o mundo é medida relativamente nova, de modo que o aproveitamento de um leque maior de experiências e estudos poderia tornar a pesquisa mais completa.




    Tais materiais contribuíram na identificação das percepções de estudiosos e da sociedade sobre o uso de drones em países estrangeiros, das preocupações dos cidadãos nessa seara e de como o equipamento tem sido empregado fora do Brasil. Importantes dados extraídos de pesquisas quantitativas e qualitativas, que abordaram aspectos da aprovação/desaprovação social do uso policial do drone, inclusive em contextos sociodemográficos distintos, foram considerados.




    Foi dedicado um tópico nessa dissertação para a análise da percepção sobre a utilidade do equipamento para os fins periciais, sendo esse tema objeto de pesquisas elucidativas consolidadas não só nos Estados Unidos, mas também na Índia e no Reino Unido.




    Finalizadas as leituras, com subsídio no conhecimento adquirido, realizou-se a entrevista remota com policiais do Departamento de Polícia de Chula Vista, dos Estados Unidos, sendo tal unidade referência em seu país na utilização de drones em atividades do cotidiano policial e a primeira a conseguir autorização especial do órgão de aviação estadunidense para suas operações.




    A entrevista foi viabilizada pela Embaixada dos Estados Unidos no Brasil, sendo disponibilizada uma hora para interlocução com os policiais, da qual 30 minutos foram destinados à apresentação e outros 30 minutos abertos para questionamentos diversos. Participaram da entrevista este pesquisador, o representante da Embaixada dos Estados Unidos no Brasil e três integrantes da polícia de Chula Vista, dentre eles um capitão responsável pela Divisão de Operações de Apoio, uma tenente encarregada das operações estratégicas e gestora do sistema de aeronave não tripulada e um oficial operador de drone. Cabe destacar que o citado Departamento de Polícia autorizou a gravação em áudio da entrevista, assim como o uso de imagens obtidas ao longo da reunião virtual.




    A exposição feita pela polícia de Chula Vista consistiu em explanação sobre a trajetória adotada por aquela instituição, desde o surgimento do projeto de uso de drones até o efetivo emprego e sua posterior expansão e consolidação. A apresentação foi ilustrada com imagens de casos concretos de uso da ferramenta, em fotos e vídeos.




    Na sequência, foram compartilhados diversos documentos que embasaram a apresentação, dentre eles um encarte do programa de drones da polícia de Chula Vista, o respectivo regulamento e as instruções para implementação efetiva de um programa de drone nas polícias, oriundas do Fórum Executivo de Pesquisa de Polícia. Os materiais obtidos, assim como a apresentação oportunizada pela entrevista, foram de suma relevância para o desenvolvimento dessa pesquisa.




    A terceira parte do estudo foi dedicada à compreensão da dinâmica de utilização de drones pelas polícias do Brasil, iniciando pela análise de documentos de destaque sobre o tema, disponibilizados por órgãos de segurança e instituições reguladoras, incluindo os estudos e normas publicadas pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo e pela Agência Nacional de Aviação Civil – principais órgãos regulamentadores na temática. Após, também foram analisadas informações de pesquisas qualitativas e quantitativas realizadas com base no uso do equipamento pela Polícia Militar de Minas Gerais.




    Ainda nessa etapa, foi pesquisada a realidade do uso de drones pela Polícia Civil de Minas Gerais, partindo da aplicação de questionário simples1 destinado ao conhecimento de como os policiais civis têm operado o equipamento em todo o estado, de suas percepções e das circunstâncias em que isso ocorre.




    O questionário foi elaborado contendo 10 questões, organizadas da seguinte maneira: três campos para nome, cargo e unidade de atuação (que foram mantidos em sigilo); seis perguntas com respostas fechadas/objetivas, das quais duas poderiam ser complementadas; e uma questão aberta, na qual o policial poderia discorrer sobre algum trabalho prático, por ele realizado, em que a utilização do drone foi relevante para o alcance de determinado resultado.




    Para aplicação dos questionários foi utilizado o Formulário Google, em formato digital, disponibilizado em link a 250 operadores de drones da instituição, por meio das chefias de Departamento de Polícia e de grupo específico de WhatsApp, composto somente por aqueles que foram aprovados em cursos práticos e teórico sobre drone ofertados pela Academia de Polícia Civil de Minas Gerais. Dentre os operadores, 81 se voluntariaram a responder ao questionário. O objetivo de concentrar as respostas nos operadores de drone foi o de buscar a percepção daqueles que fazem uso da tecnologia no dia a dia do trabalho e que têm, portanto, condições de expor possíveis dificuldades de operação, a utilidade real do equipamento, o aproveitamento de suas imagens etc.




    A partir das respostas apresentadas por esse grupo, sobretudo à questão aberta, foi possível identificar operações policiais reais que ilustrassem a percepção dos respondentes. Com base em alguns desses casos concretos, foram entrevistados policiais não operadores, destinatários imediatos das imagens captadas pelos drones e que, por alguma razão, utilizaram as informações obtidas por meio do equipamento em suas investigações. Dentre eles, foram entrevistados um delegado de polícia do município de Guaxupé/MG, um delegado de polícia do Departamento Estadual de Investigações de Crimes contra o Meio Ambiente, de Belo Horizonte/MG, uma perita criminal de Poços de Caldas/MG e um delegado de polícia e um investigador de polícia de Montes Claros/MG. As entrevistas foram efetuadas de forma remota, sendo os áudios gravados com a autorização dos entrevistados. Vale constar que, para a realização das análises, as identidades dos entrevistados foram suprimidas, a fim de garantir o sigilo dos participantes.




    Findadas as entrevistas, passou-se à pesquisa documental, tendo como base documentos nelas referenciados, ou seja, fontes primárias contendo dados não tratados cientificamente. Assim, foram analisados materiais de inquéritos policiais, dentre os quais: relatórios conclusivos de investigação; comunicações de serviço; relatórios técnicos de voo; decisões judiciais; laudos periciais; vídeos e imagens.
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